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ANEXO II - A

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS E TÉCNICOS DE NATUREZA JURÍDICA – RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO – SEGMENTO I
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS E TÉCNICOS DE NATUREZA JURÍDICA DECORRENTE DO CREDENCIAMENTO Nº ....... (PREFIXO) REALIZADO(A) EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS GERAIS DA LEI Nº 8.666, DE 21.6.1993, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS LEIS Nº 8.883, DE 8.6.1994, E 9.648, DE 27.5.1998 E O REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL, PUBLICADO NO D.O.U. EM 24.06.96, QUE ENTRE SI FAZEM NESTA E MELHOR FORMA DE DIREITO, DE UM LADO O BANCO DO BRASIL S.A., SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, COM SEDE EM BRASÍLIA (DF), INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA SOB O NÚMERO.............................. (INDICAR CNPJ), ADIANTE DENOMINADO CONTRATANTE, NESTE ATO REPRESENTADO PELO(S) ADMINISTRADOR(ES) DO (A) .............................. (CARACTERIZAR A DEPENDÊNCIA NOME E ENDEREÇO), SR. (S) .................... (NOME, CARTEIRA DE IDENTIDADE, CPF E QUALIFICAÇÃO DO(S) ADMINISTRADOR(ES), OU REPRESENTADO PELO(S) ADMINISTRADOR(ES) NO FINAL QUALIFICADO E, DO OUTRO LADO, A SOCIEDADE DE ADVOGADOS.......................................... (DENOMINAÇÃO OU RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, REGISTRO NA OAB, CNPJ DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS), NESTE ATO REPRESENTADA PELO(S) SR.(S) ............................. (NOME, CARTEIRA DE IDENTIDADE, INCRIÇÃO NA OAB, CPF E QUALIFICAÇÃO - DIRETORES, COTISTAS INGERENTES, PROCURADORES - DO(S) REPRESENTANTE(S)), ADIANTE DENOMINADA CONTRATADA, CONSOANTE AS CLÁUSULAS ABAIXO. A MINUTA-PADRÃO DO PRESENTE CONTRATO FOI APROVADA PELO PARECER DIJUR ........... Nº ......, DE .........
I - DO OBJETO

1 – Constitui objeto do presente Contrato a prestação, pela CONTRATADA ao Banco do Brasil S.A., suas subsidiárias e à Fundação Banco do Brasil, estes abrangidos na demoninação CONTRATANTE, de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, sem exclusividade e sem vínculo empregatício, na área cível, em todas as comarcas existentes ou que venham a ser criadas ou desmembradas na Unidade da Federação ..............., visando à cobrança pré-processual e processual de dívidas de clientes com endividamento geral  igual ou superior a R$ 400 mil (quatrocentos mil reais) ou que estejam em processo de recuperação judicial, falência ou concordata.

II - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2 – A prestação do serviço contratado compreende os serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, relativos à defesa dos interesses do CONTRATANTE, na Unidade da Federação................., e consiste na prática de todos os atos e procedimentos necessários nas esferas administrativa, extrajudicial e judicial, em primeiro e segundo graus, visando à recuperação de crédito, abrangendo:

2.1 – A cobrança de créditos inadimplidos nas fases pré-processual e processual, visando à recuperação do crédito;
2.2 – O ajuizamento de demandas, a apresentação de contestações, réplicas, defesas, a oposição de embargos, exceções e impugnações, o comparecimento e a atuação em audiências e assembléias, o cumprimento de cartas precatórias e a participação em praças e leilões; 
2.3 – A condução de ações, exceções, incidentes processuais e quaisquer procedimentos – judiciais, extrajudiciais, fiscais e administrativos –, ainda que de outros ramos do Direito, sempre que decorrentes e ou relacionados às causas patrocinadas pela CONTRATADA, tais como: embargos de terceiro, mandados de segurança e respectivas informações, medidas cautelares e antecipação de tutela, declarações de créditos em falência, recuperação judicial e extrajudicial, insolvência civil, habilitações de créditos em inventário, protesto por preferência, suscitação de dúvida, exceção de pré-executividade, notícia-crime, dentre outros;
2.4 – A condução de demandas e ações judiciais correlatas, inclusive as movidas contra o CONTRATANTE, que envolvam as pessoas ou partes do grupo econômico ou empresarial relacionados ao objeto da recuperação de crédito;
2.5 – A interposição de recursos, a apresentação de razões e ou contrarrazões, minutas e ou contraminutas de recursos, incluídos agravos, embargos de declaração, outros tipos de embargos e recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior do Trabalho e ao Supremo Tribunal Federal;
2.6 – A execução das providências cabíveis em razão de intimações de despachos, decisões, sentenças, bem como a realização e acompanhamento de diligências e outras medidas que o caso reclamar;
2.7 – A representação do CONTRATANTE, como preposto, na qualidade de parte, interessado ou assistente, em processos judiciais ou administrativos, mediante solicitação formal do CONTRATANTE;
2.8 – A realização de procedimentos específicos, diligências e outras medidas judiciais e administrativas em processos não conduzidos pela CONTRATADA, mediante solicitação formal do CONTRATANTE, a exemplo de: participação em audiências; acompanhamento e assessoramento de funcionário do CONTRATANTE em outros procedimentos judiciais; representação do CONTRATANTE como preposto; carga de autos; extração de cópia de processos; protocolo de peças e documentos em juízo ou em órgãos públicos;

2.9 – A participação em eventos de impulsão jurídico-negocial, conciliação e campanhas de recuperação de créditos;
2.10 – A prestação de informações relacionadas às causas patrocinadas pela CONTRATADA;
2.11 – O atendimento a solicitações feitas por auditoria, seja interna ou independente, ou por demais órgãos externos de controle, conforme orientação do CONTRATANTE;
2.12 – O relacionamento com empresas parceiras negociais do CONTRATANTE, na busca de subsídios e documentos necessários à defesa de interesses do CONTRATANTE, nas ações decorrentes da referida parceria.
3 – A CONTRATADA, quando representar o CONTRATANTE, como preposto, na qualidade de parte, interessado ou assistente, em processos judiciais ou administrativos, obriga-se a:  

3.1 – Comparecer tempestivamente a audiências e a outros atos judiciais ou extrajudiciais para os quais tenha sido acionada pelo CONTRATANTE;
3.2 – Cumprir estritamente as orientações do CONTRATANTE, especialmente quanto à prestação de informações e parâmetros para transação ou acordos.
4 – A CONTRATADA, quando do recebimento de operações de crédito para cobrança ou quando de seu ingresso nos autos de processo, obriga-se, no que couber, a:

4.1 – Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos títulos e documentos recebidos, inclusive quanto aos valores, demonstrativos de cálculo e prazos prescricionais ou decadenciais, adotando as medidas necessárias para resguardar os direitos do CONTRATANTE;
4.2 – Iniciar, em até 2 (dois) dias úteis após recebidas as informações sobre o crédito, procedimentos de cobrança e negociação com o devedor, visando à recuperação do crédito, com base em parâmetros definidos pelo CONTRATANTE, antes de propor a ação judicial cabível;
4.2.1- Os contatos com o devedor deverão ser registrados no gerenciador de processos do CONTRATANTE, imediatamente após a sua realização;

4.3 – Propor as medidas judiciais cabíveis, visando à recuperação dos créditos, devendo a petição inicial ser protocolizada em até 15 (quinze) dias, ou outro prazo indicado pelo CONTRATANTE, contados do recebimento da respectiva documentação, salvo na hipótese de prescrição ou decadência, quando o ajuizamento deverá ser em prazo menor, suficiente para resguardar os interesses do CONTRATANTE;
4.3.1 – O ajuizamento da ação deverá ser registrado no gerenciador de processos do CONTRATANTE, por meio da complementação do cadastro do processo, em até 2 (dois) dias úteis após a protocolização da inicial;

4.3.2 – Qualquer situação que impeça o ajuizamento da ação, dentro dos prazos estipulados na cláusula 4.3 acima, deve ser informada ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos, previamente à expiração dos prazos.

4.4 – Elaborar as peças técnicas relativas à propositura, contestação, impugnação, apelação, dentre outras, inclusive recursos e todos os demais atos processuais necessários, fornecendo ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos, cópias digitalizadas das respectivas peças devidamente protocolizadas e dos originais de comprovantes de todas as despesas processuais e custas realizadas;
4.5 – Manter os procedimentos de cobrança administrativa, após o ajuizamento da ação, realizando contatos com o devedor ou seu procurador, no máximo a cada 60 (sessenta) dias;
4.5.1 – Os contatos deverão ser registrados no gerenciador de processos do CONTRATANTE, imediatamente após a sua realização;
4.6 – Buscar negociação com a parte adversa, em qualquer fase processual, com base em parâmetros expressos, definidos pelo CONTRATANTE, inclusive em ações promovidas em seu desfavor;
4.7 – Participar de eventos de impulsão jurídico-negocial, conciliação e campanhas de recuperação de crédito;

4.7.1 – Nos eventos de impulsão jurídico-negocial, a CONTRATADA deverá indicar medidas jurídicas efetivas para agilizar o desfecho do processo, de forma a proporcionar melhor posição negocial do CONTRATANTE; 

4.7.2 – Nos eventos de conciliação e nas campanhas de recuperação de crédito, a CONTRATADA deverá buscar a realização de acordos com a parte adversa, mediante parâmetros previamente definidos pelo CONTRATANTE;

4.7.3 – Nas campanhas de recuperação de crédito, o CONTRATANTE poderá, de acordo com suas estratégias de negócio, estabelecer condições de negociação diferenciadas. Nesses casos, previamente à realização da campanha, serão informadas à CONTRATADA as novas condições, a serem definidas de acordo com as características da carteira de clientes/operações objeto da campanha;
4.8 – Organizar e promover, às suas expensas, em comum acordo com o CONTRATANTE, eventos de conciliação extrajudicial, visando à realização de acordos com a parte adversa;
4.9 – Informar e submeter ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos deste, qualquer proposta de acordo, estando ajuizada ou não a demanda, acompanhada de relatório indicando:
4.9.1 – A existência de bens, penhorados ou não, com a informação de valor de mercado ou o determinado por avaliação judicial e, quando possível, a situação patrimonial dos devedores;
4.9.2 – O estágio atual do processo, o prazo estimado para sua conclusão e outras informações relevantes;
4.9.3 – A existência de ações contrárias ao CONTRATANTE promovidas pelo mesmo devedor ou incidentes ao processo objeto do acordo, probabilidade de êxito dessas ações e ainda quaisquer outros incidentes ou recursos que possam significar risco de qualquer espécie para o CONTRATANTE;
4.9.4 – Parecer claro, fundamentado e conclusivo sobre a proposta de acordo, cuja concretização será condicionada à prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, que indicará os parâmetros com os quais a CONTRATADA deverá confeccionar a minuta do instrumento para formalização do acordo;
4.9.5 – Concretizado o acordo, a CONTRATADA deverá registrar no gerenciador de processos do CONTRATANTE, no cadastro de cada processo envolvido no acordo, em até 2 (dois) dias úteis, contados da formalização do acordo extrajudicial ou do peticionamento em juízo, as informações de data, operações englobadas, valores e prazos negociados, entre outras, anexando a cópia  digitalizada do acordo ou a da petição;
4.9.6 – Homologado o acordo ou decretada a extinção do feito em razão do acordo, conforme o caso, a CONTRATADA deverá registrar tal informação no gerenciador de processos do CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis, contados da intimação ou publicação do ato;
4.10 – Comunicar imediatamente em juízo eventual alteração de seu endereço profissional, de forma a receber toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sob pena de responder pelas consequências de perda de prazo e demais prejuízos processuais;
4.11 – Submeter ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos deste, com a devida fundamentação, qualquer proposta para a não propositura de ação, a não apresentação de recursos, a desistência do processo, assim como a não adoção de qualquer outra medida judicial, extrajudicial ou administrativa. A ausência de resposta formal do CONTRATANTE não pode ser interpretada como autorização tácita;
4.12 – Abster-se de substituir ou liberar gravames ou garantias de qualquer natureza sobre bens vinculados ao crédito, sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE;
4.13 – Protocolizar todos os ofícios e ou respostas às solicitações nas esferas judicial, extrajudicial ou administrativa, das causas que lhe forem distribuídas, inclusive os referentes a órgãos ou entidades públicas, no interesse de casos sob sua condução, independentemente de qualquer ressarcimento e ou pagamento por parte do CONTRATANTE;
4.14 – Comunicar e encaminhar ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos deste, qualquer ordem ou decisão judicial que lhe imponha uma obrigação – principalmente nos casos de concessão de tutela antecipada e medidas liminares – imediatamente após o conhecimento da ordem ou decisão judicial. A comunicação deverá estar acompanhada da necessária interpretação em linguagem clara e objetiva da ordem a ser cumprida, inclusive indicando o prazo e a forma para seu atendimento, evitando que o CONTRATANTE incorra em eventual sanção prevista na ordem ou decisão, e sem prejuízo da adoção das medidas processuais cabíveis;
4.15 – Pugnar pela realização de constrição judicial sobre bens do devedor ou garante, somente após obter a respectiva comprovação de sua propriedade. 
4.15.1 – Após a formalização da penhora, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata anotação no documento de propriedade do bem, se for o caso. Quando aperfeiçoada a penhora, qualquer que seja o bem constrito, a CONTRATADA deverá informá-la ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos deste, anexando o respectivo documento comprobatório de seu aperfeiçoamento; 
4.16 – Nos processos em que inexistirem garantias reais ou estas se mostrarem insuficientes à integral garantia do juízo, a CONTRATADA, tão logo tome conhecimento da existência de bens imóveis em nome do devedor, deverá analisar a viabilidade de promover averbação premonitória junto às respectivas matrículas, anexando-as no gerenciador de processos do CONTRATANTE;
4.17 – Comunicar, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis após a intimação, a designação de audiências, perícias, hastas públicas e outros atos processuais que demandem o comparecimento de prepostos, testemunhas, assistentes técnicos, apresentação de quesitos ou a adoção de outros procedimentos a cargo do CONTRATANTE, ressalvados os casos para os quais for necessária providência em prazo inferior, hipótese em que a comunicação deve ser imediata;
4.17.1 – A CONTRATADA deve manter o CONTRATANTE informado acerca dos andamentos, prazos e demandas relativos ao ato processual designado, providenciando documentos e informações necessárias ao tratamento da demanda em tempo hábil;
4.17.2 – A CONTRATADA deve certificar-se de que o advogado por ela designado para acompanhar o ato processual: tenha pleno conhecimento da demanda; realize contato, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da realização do ato, com o representante do CONTRATANTE que comparecerá ao ato, disponibilizando seus números de telefones para contato, inclusive celular; e esteja presente no local do ato, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário para  a sua realização.
4.18 – Retirar em cartório as cartas precatórias extraídas dos autos de processo sob sua condução e promover a sua distribuição e acompanhamento, quando a comarca deprecada estiver localizada em Unidade da Federação para a qual foi CONTRATADA, encaminhando ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos, a cópia protocolada, em até 5 (cinco) dias após a distribuição; 
4.18.1 – Quando a comarca deprecada estiver localizada fora de Unidade da Federação para a qual foi CONTRATADA, após verificadas a pertinência e a regularidade da instrução da carta precatória, a CONTRATADA poderá promover o seu cumprimento, sem ônus para o CONTRATANTE, ou a este encaminhá-la, para viabilizar seu cumprimento;
4.19 – Comunicar ao CONTRATANTE o início dos procedimentos relativos à avaliação de bens penhorados, para que se manifeste quanto ao valor atribuído, sendo vedada a concordância com o valor da avaliação sem aquiescência expressa do CONTRATANTE;
4.20 – Fornecer, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, os parâmetros para a elaboração de demonstrativo de cálculo atualizado, inclusive com a interpretação da decisão judicial, se houver, anexando cópia digitalizada da última memória de cálculo juntada aos autos do processo;
4.21 – Retirar os editais para publicação, conferindo-os e certificando-se de que estão aptos ao fim a que se destinam, com antecedência necessária à realização do ato, sob pena de arcar com as despesas decorrentes de sua eventual repetição, e encaminhá-los ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos deste, acompanhados de orçamentos com cotação de preço do serviço de publicação; 
4.21.1 – O CONTRATANTE indicará à CONTRATADA o orçamento escolhido para a realização do serviço, ficando esta responsável pela efetiva publicação dos editais;
4.22 – Comparecer a leilões e praças designados nos processos sob sua condução, exceto quando expressamente dispensada pelo CONTRATANTE;
4.23 – Efetivar a arrematação ou a adjudicação de bens em nome do CONTRATANTE, somente mediante prévia e expressa autorização;
4.23.1 – A CONTRATADA deverá informar, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, a realização de ato de expropriação (leilão, praça pública ou venda por iniciativa particular), anexando a respectiva certidão da sua realização;
4.24 – Peticionar ao juízo requerendo a baixa de eventuais gravames, nos respectivos órgãos de registro, dos bens arrematados ou adjudicados em nome do CONTRATANTE, bem como adotar todas as medidas administrativas e judiciais necessárias para a baixa das restrições no menor tempo possível, para o fim de viabilizar a alienação dos referidos bens;
4.25 – Comunicar ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos deste, a frustração da cobrança judicial, mediante parecer de irrecuperabilidade, na forma definida pelo CONTRATANTE, devidamente fundamentado, comprovando o esgotamento das medidas cabíveis para a localização dos devedores e ou de bens passíveis de constrição, solicitando ao CONTRATANTE autorização para requerer a desistência ou suspensão do processo; 
4.25.1 – A comprovação poderá se dar por meio de cópia de peças processuais contendo as providências frustradas de penhora BACENJUD, ofício à Receita Federal do Brasil para fins de identificação de bens e direitos, certidões negativas de busca em cartórios e órgãos públicos,  dentre outras formas de comprovação;
4.25.2 – A CONTRATADA deverá anexar no gerenciador de processos os documentos comprobatórios da irrecuperabilidade e, previamente à emissão do parecer, consultar o CONTRATANTE sobre o conhecimento da existência de bens passíveis de constrição.
4.26 – Comunicar, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, a ocorrência de decisões judiciais e administrativas, em até 2 (dois) dias úteis após a intimação, interpretando a decisão, inclusive sobre eventual sucumbência arbitrada, e realizando sua imediata digitalização e anexação no referido gerenciador, sem prejuízo do cumprimento da obrigação de interpor eventual recurso cabível no prazo legal, caso a decisão tenha sido desfavorável ao CONTRATANTE;
4.26.1 – Nas decisões judiciais em que o CONTRATANTE tenha sido condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, em qualquer instância, independentemente de intimação judicial, encaminhar, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis após a publicação do julgado, quer sejam as decisões provisórias ou definitivas, os respectivos parâmetros para cálculos e orientações ao CONTRATANTE, a fim de permitir o cumprimento da decisão na forma da lei, fazendo a imediata digitalização e anexação das peças processuais pertinentes no gerenciador de processos;
4.27 – Solicitar, de forma fundamentada e com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do vencimento do prazo, a autorização do CONTRATANTE para se abster de interpor recursos, ou qualquer medida judicial cabível, não podendo a ausência de resposta formal do CONTRATANTE ser interpretada como autorização tácita para a dispensa;
4.28 – Enviar ao CONTRATANTE alvará ou guia de levantamento de valores em favor deste, no prazo de até 2 (dois) dias úteis da data da sua expedição; 
4.29 – Informar ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos deste, qualquer autorização judicial de levantamento de valores, no prazo de até 5 (cinco) dias após sua expedição, inclusive fornecendo cópia do respectivo documento e dos últimos cálculos que deram ensejo aos valores a serem levantados; 
4.30 – Comunicar, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, o encerramento de processo judicial sob sua responsabilidade, em até 2 (dois) dias úteis da intimação, certificando-se previamente: do encerramento de eventuais ações, incidentes processuais ou recursos vinculados ao processo principal; da inexistência de depósitos judiciais ou em garantia vinculados ao processo; e de ônus existentes sobre bens ou direitos do CONTRATANTE, registrando estas e outras informações relevantes no gerenciador de processos e anexando cópia digitalizada da decisão;
4.30.1 – A CONTRATADA deverá adotar todas as providências necessárias ao levantamento de valores favoráveis ao CONTRATANTE, observada a obrigação constante da cláusula 4.28 deste Contrato, bem como providenciar o levantamento dos gravames incidentes sobre bens ou direitos do CONTRATANTE, disponibilizando os respectivos comprovantes no gerenciador de processos deste;
4.31 – Informar, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias após a remessa dos autos aos tribunais superiores, que as principais peças do processo, tais como: inicial, cópias de documentos, mandado e certidão de citação, contestação, réplica, certidão de intimação, auto de penhora e depósito, atas de audiências, memoriais, decisões, sentença, razões, contrarrazões, minutas e contraminutas de recursos interpostos e outras necessárias à compreensão da demanda, encontram-se digitalizadas e anexadas no gerenciador de processos, de modo a viabilizar o acompanhamento dos respectivos recursos excepcionais;
4.32 – Providenciar, quando do recebimento de processos em curso, a imediata juntada do instrumento de mandato, indicando nome e endereço do advogado para posteriores intimações, e promover, em até 30 (trinta) dias, contados da primeira movimentação de cada processo, a verificação da regularidade de todos os dados cadastrais e andamentos registrados no gerenciador de processos do CONTRATANTE, promovendo as necessárias retificações e ou atualizações. 
5 – A CONTRATADA, no acompanhamento de ações de recuperação judicial, falência ou concordata, obriga-se, ainda, a praticar, dentre outros atos e procedimentos, os abaixo discriminados, realizando os respectivos registros no gerenciador de processos do CONTRATANTE e anexando os documentos comprobatórios desses atos e procedimentos:

5.1 – Extração de cópias do pedido de recuperação judicial e dos documentos que o instruíram, anexando-as no gerenciador de processos do CONTRATANTE, em até 3 (três) dias úteis, contados da distribuição da condução do processo;
5.2 – Habilitação ou divergência de créditos do CONTRATANTE, informando eventuais créditos não sujeitos à recuperação judicial;
5.3 – Cobrança judicial dos créditos não sujeitos à recuperação judicial, inclusive de coobrigados e intervenientes garantes;
5.4 – Análise minuciosa de créditos do CONTRATANTE e, quando necessário, impugnação da lista de credores apresentada pelo administrador judicial;  
5.5 – Análise de créditos de terceiros e, quando solicitado pelo CONTRATANTE, adoção de medidas judiciais e administrativas cabíveis para preservar o direito deste, apresentando impugnação à lista de credores, se for o caso;
5.6 – Comunicação do Plano de Recuperação Judicial, em até 5 (cinco) dias a contar de sua publicação, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, anexando cópia digitalizada;
5.7 – Análise das minutas dos Planos de Recuperação Judicial, quando demandada pelo CONTRATANTE, com a interpretação dos seus efeitos e alcances;
5.8 – Apresentação obrigatória de objeção ao Plano de Recuperação Judicial, salvo expressa orientação em contrário do CONTRATANTE;
5.9 – Apresentação tempestiva ao administrador judicial da procuração do representante legal do CONTRATANTE para participação na Assembléia Geral de Credores;
5.10 – Participação ativa na Assembléia Geral de Credores, orientando o representante legal do CONTRATANTE a respeito dos procedimentos a serem observados;
5.11 – Apresentação de recursos e ou contrarrazões, especialmente quando da decisão que conceder a recuperação judicial, salvo expressa orientação em contrário do CONTRATANTE. 
6 – Após a interposição dos recursos excepcionais pela CONTRATADA, o acompanhamento destes nos tribunais superiores ficará sob responsabilidade do CONTRATANTE.
7 – O CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, avocar ou redistribuir para outra sociedade de advogados CONTRATADA a condução de processos, em qualquer fase ou grau de jurisdição, independentemente do trânsito em julgado, em razão do disposto no subitem 7.2 do Edital.
8 – A distribuição de demandas correlacionadas a processo judicial em curso, por conexão, continência, litispendência, coisa julgada, ou por envolver devedores de um mesmo grupo econômico ou empresarial, observará o disposto no subitem 7.2 do Edital.

III – DAS OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES DA CONTRATADA

9 – Sem prejuízo do cumprimento das demais obrigações previstas, incumbe à CONTRATADA, ainda:
9.1 – Indicar representante(s), quando da assinatura deste Contrato, para tratar de questões administrativas relativas à execução do Contrato, comunicando imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração nessa representação;
9.2 – Enviar ao CONTRATANTE, semestralmente, relação atualizada dos profissionais designados para a representação do CONTRATANTE como preposto, que não poderão incorrer nos impedimentos previstos nos subitens 4.3 e 6.3 do Edital.
9.2.1 – O CONTRATANTE poderá recusar a indicação de qualquer dos profissionais designados pela CONTRATADA para a atuação como preposto.
9.3 – Verificar, diariamente, na(s) dependência(s) indicada(s) previamente pelo CONTRATANTE, a existência de documentos para sua retirada, independentemente de qualquer aviso ou comunicação, sem prejuízo de eventual informação por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE;
9.4 – Seguir as diretrizes técnicas do Serviço Jurídico do CONTRATANTE, obrigando-se a adotar a tese por ele recomendada, sem prejuízo de utilização complementar de outras teses aplicáveis aos casos sob sua condução;
9.5 – Disponibilizar profissional(is) para tomar(em) conhecimento das estratégias jurídicas e de teses de interesse do CONTRATANTE, em data e local a serem por este designados;
9.6 – Seguir as orientações operacionais divulgadas pelo CONTRATANTE, necessárias à maior eficiência no relacionamento com as suas dependências;
9.7 – Manter o CONTRATANTE informado do trâmite dos processos sob seu patrocínio, por meio de registro de andamentos e informações no gerenciador de processos, cujo acesso, pessoal e exclusivo, ser-lhe-á concedido após a assinatura deste instrumento, de acordo com os parâmetros e a sistemática que lhe forem indicados, observando, ainda, o seguinte:
9.7.1 – O registro dos contatos realizados com o devedor, visando à realização de acordos, tanto na fase pré-processual como na processual, deverá ser feito no gerenciador de processos do CONTRATANTE, imediatamente após a sua realização;
9.7.2 – O registro dos ajuizamentos e a respectiva complementação do cadastro das ações no gerenciador de processos do CONTRATANTE deverão ser realizados no prazo de até 2 (dois) dias úteis após a protocolização da petição inicial; 
9.7.3 – Quando do recebimento de processos em que o CONTRATANTE figure no polo passivo, deverá realizar a respectiva complementação do cadastro no gerenciador de processos, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar do seu recebimento; 
9.7.4 – O registro de dados, andamentos e procedimentos no gerenciador de processos do CONTRATANTE deverá ser efetuado em até 2 (dois) dias úteis após sua realização;
9.7.5 – Os cadastros dos processos não poderão ficar sem registro de andamentos processuais ou administrativos no gerenciador de processos do CONTRATANTE por período superior a 2 (dois) meses, ainda que não exista movimentação processual, hipótese em que a CONTRATADA deverá informar as razões da ausência de movimentação do processo no período;
9.7.6 – Concomitantemente aos registros mencionados nas cláusulas 9.7.2 a 9.7.4 acima, a CONTRATADA deverá anexar no gerenciador de processos do CONTRATANTE as cópias digitalizadas das respectivas peças processuais;
9.7.7 – Nos casos tratados nas cláusulas 9.7.2 e 9.7.3 acima, o CONTRATANTE, caso identifique incorreções nas anotações e informações registradas, poderá devolver à CONTRATADA o cadastro da ação para revisão da complementação realizada. Nessa hipótese, a CONTRATADA deverá proceder à retificação dos registros, em até 1 (um) dia útil, contado da devolução; 
9.7.8 – Os documentos digitalizados deverão ser mantidos pela CONTRATADA em cópia de segurança em meio eletrônico, e os documentos físicos – originais ou não – não juntados aos processos deverão ser mantidos em arquivo, e ambos deverão estar disponíveis ao CONTRATANTE, devendo a este serem entregues quando do término da vigência do Contrato ou na hipótese de sua rescisão;
9.7.9 – Os registros no gerenciador de processos do CONTRATANTE deverão ser realizados com observância das orientações constantes do manual de operacionalização do gerenciador de processos, bem como de outras orientações repassadas pelo CONTRATANTE.
9.8 – Prestar informações sobre os processos sob sua condução, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis após a solicitação;

9.9 – Registrar, por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE, a cada 30 (trinta) dias, as medidas efetivas de impulsão jurídico-negocial adotadas na condução de processos selecionados pelo CONTRATANTE;  

9.10 – Cumprir as orientações complementares do CONTRATANTE, destinadas à impulsão jurídico-negocial, registrando, no gerenciador de processos, as medidas adotadas, em até 30 (trinta) dias após a divulgação das orientações;
9.11 – Prestar aos representantes do CONTRATANTE o assessoramento de que necessitem, relativo aos processos sob sua condução, inclusive comparecendo a reuniões negociais, quando solicitado;
9.12 – Executar os serviços objeto deste Contrato com a mais estrita observância dos padrões, normas e especificações definidas pela legislação vigente e pelo CONTRATANTE, o qual se reserva o direito de avaliar, periodicamente, a qualidade dos serviços prestados;
9.13 – Prestar contas ao CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias antes do término da vigência do Contrato, observando o disposto nas cláusulas 33 e 33.1 deste Instrumento;
9.14 – Observar as disposições legais relativas à segurança e ao sigilo bancários, à prevenção e ao combate às atividades relacionadas aos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, bem como manter confidencialidade de todas as informações, dados e documentos, relativos ao presente Contrato, aos quais a CONTRATADA vier a ter acesso em razão da prestação do serviço ora contratado, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal cabíveis, respondendo, ainda, solidariamente, por ações e omissões de seus advogados-sócios, advogados-empregados, advogados-associados e demais advogados que prestem serviço em seu nome, estagiários, prepostos e demais empregados;
9.15 – Comunicar ao CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis,  eventual alteração na composição societária da CONTRATADA, no quadro de advogados-empregados e de associados, indicados para a prestação de serviços, comprovando a manutenção do atendimento às exigências e a ausência dos impedimentos previstos no Edital, pelos novos integrantes;
9.16 – Informar ao CONTRATANTE seu endereço de correio eletrônico (e-mail), assumindo a obrigação de acessá-lo diariamente e de verificar o conteúdo das mensagens que lhe forem enviadas pelo CONTRATANTE. Deverá, ainda, manter atualizados, junto ao CONTRATANTE, o seu endereço profissional e eletrônico;
9.17 – Assumir, na condição de depositária, inteira responsabilidade pela guarda e conservação de qualquer documento que lhe for entregue pelo CONTRATANTE, obrigando-se a restituí-los quando solicitados ou ao término da vigência ou da rescisão do Contrato, respondendo, na forma da lei, por eventual extravio, perda, perecimento ou outros eventos que os tornem irrecuperáveis;
9.18 – Fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, cópia dos comprovantes de recolhimento de tributos, relacionados com a prestação de serviços objeto deste Contrato;
9.19 – Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no Credenciamento e apresentar, no término do prazo de validade de cada documento, os seguintes comprovantes devidamente atualizados:

9.19.1 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a Certidão Quanto à Dívida Ativa - ou outras equivalentes, na forma da lei - expedidas, em cada esfera de governo, pelo órgão competente;

9.19.2 – Prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito;

9.19.3 – Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

9.19.4 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e da Lei 12.440/2011.

Párarafo Primeiro – Todos os documentos deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada por cartório ou por publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, por funcionário do CONTRATANTE devidamente identificado.

Párarafo Segundo – Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos solicitados nesta cláusula deverá comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, na forma exigida no Páragrafo acima.

Párarafo Terceiro – A CONTRATADA estará dispensada de apresentar os documentos de que trata esta cláusula, caso seja possível, ao CONTRATANTE verificar a regularidade da situação da CONTRATADA, por meio de consulta on-line ao SICAF.

Párarafo Quarto – O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir administrativamente o contrato quando a CONTRATADA não comprovar sua regularidade de situação, na forma descrita nesta cláusula.

IV – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10 – São obrigações do CONTRATANTE:

10.1 – Proceder à distribuição de serviços à CONTRATADA, observada a conveniência e oportunidade, adstrita ao prazo de vigência do credenciamento e demais critérios definidos neste Contrato, no Edital e Anexos;
10.2 – Repassar à CONTRATADA os documentos necessários ao ajuizamento de ações e ou apresentação de defesas;
10.3 – Fornecer à CONTRATADA subsídios necessários ao desenvolvimento dos serviços objeto deste Contrato, sempre que solicitados com antecedência;
10.4 – Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições estabelecidas neste Contrato;
10.5 – Efetivar o recolhimento das custas e despesas judiciais apresentadas pela CONTRATADA, bem como ressarcí-la em caso de pagamento com recursos próprios;

10.6 – Realizar o cadastramento e viabilizar o acesso à CONTRATADA no gerenciador de processos.

V – DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

11 – O CONTRATANTE avaliará o desempenho obtido pela CONTRATADA, de acordo com as disposições do Documento 2 (Acordo de  Nível de Serviço), que faz parte integrante deste Contrato.
11.1 – A CONTRATADA concorda neste ato em participar de comparação de desempenho, conforme previsto no Documento 2 deste Contrato.
VI – DA REMUNERAÇÃO PELA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
12 – A CONTRATADA será remunerada de acordo com as disposições do Documento 1 (Regras de Remuneração), que faz parte integrante deste Contrato, observados os seguintes parâmetros, critérios e condições:

12.1 – A remuneração referente à prestação de serviços objeto deste Contrato será efetuada pelo CONTRATANTE, mediante crédito na conta corrente nº...................., Agência.............., do Banco do Brasil S.A., de titularidade da CONTRATADA, até o 10º dia útil do mês subseqüente à comprovação da realização do serviço, desde que comprovado até o último dia útil do mês, deslocando-se para o mês subseqüente os demais, cujo prazo não tenha sido observado pela CONTRATADA.
12.2 – O pagamento será realizado após a conferência, pelo CONTRATANTE, da nota fiscal/fatura, que deverá:
12.2.1 – Conter o número do Contrato, o objeto contratual e o mês da prestação dos serviços;
12.2.2 – Conter agência e número da conta corrente;
12.2.3 – Conter a indicação dos serviços prestados, assim como os respectivos valores, constantes das Tabelas de Remuneração do Documento 1 deste contrato;

12.2.4 – Ser entregue ao CONTRATANTE até o dia 5 (cinco) do mês subseqüente ao da prestação do serviço ou dia útil imediatamente anterior, para efetuar o respectivo pagamento dos serviços, na forma da cláusula 12.1.
Parágrafo Único – Constatando o CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal/fatura, esta será devolvida à CONTRATADA em, no máximo, 2 (dois) dias úteis a contar da apresentação, acompanhada das informações correspondentes às irregularidades verificadas, para as devidas correções. Nesse caso, o CONTRATANTE terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar da data da reapresentação do documento, para efetuar o pagamento.

12.3 – A remuneração ajustada neste Contrato tem como objetivo a contraprestação pelos serviços prestados pela CONTRATADA (honorários convencionais). Os custos diretos e indiretos realizados pela CONTRATADA para a execução dos serviços, tais como os decorrentes de remunerações a seus profissionais, materiais de uso e consumo necessários, despesas com cópias reprográficas, transporte, alimentação e quaisquer outros custos ou encargos relacionados com o objeto deste Contrato, não serão de responsabilidade do CONTRATANTE, motivo pelo qual não será devido valor adicional a esse respeito, exceto pagamentos de despesas judiciais, custas e outros previstos na cláusula 13 deste Instrumento;
12.4 – Em caso de recebimento parcial ou integral do valor em cobrança, decorrente de obrigações honradas por fundos garantidores (a exemplo do FUNPROGER, FAT, FAMPE) e entidades convenentes (a exemplo do SEBRAE), ou indenização por seguro de operação de crédito ou cobertura pelo PROAGRO, deverão ser observadas as disposições contidas no subitem 1.9 das Regras de Remuneração (Documento 1 deste Contrato). 
12.4.1 – Após a honra da garantia, a CONTRATADA, a critério do CONTRATANTE, patrocinará também os interesses do convenente que sub-rogou o crédito, sem que seja devida qualquer remuneração adicional, permanecendo inalteradas as cláusulas deste Contrato;
12.5 – Eventuais pagamentos indevidos de remuneração, inclusive quanto à Cota de Manutenção, ensejarão ao CONTRATANTE promover o estorno do respectivo crédito ou, não sendo este possível, fica o CONTRATANTE desde já autorizado pela CONTRATADA a compensar tais valores com outros créditos futuros da mesma natureza.
12.6 - O CONTRATANTE efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir.

12.7 – Eventuais débitos vencidos, de responsabilidade da CONTRATADA junto a qualquer agência do CONTRATANTE, poderão ser compensados com recursos oriundos deste Contrato, respeitadas as formalidades legais.
VII - DO PAGAMENTO E DO RESSARCIMENTO DE CUSTAS, DESPESAS JUDICIAIS E OUTRAS DESPESAS

13 – As custas e despesas processuais, nestas incluídas custas iniciais e finais, registro de propriedade de bens nos órgãos competentes, diligências de oficiais de justiça, editais, honorários periciais, despesas com assistentes técnicos, despesas com pesquisa de bens e outras despesas, deverão ser encaminhadas à dependência indicada pelo CONTRATANTE para prévia autorização e fornecimento de recursos necessários ao pagamento, ficando o recolhimento a cargo da CONTRATADA, observado ainda que:

13.1 – A CONTRATADA, obedecida a antecedência mínima de 4 (quatro) dias úteis, solicitará ao CONTRATANTE os recursos necessários para o pagamento de custas e despesas;

13.2 – O CONTRATANTE ressarcirá à CONTRATADA os valores despendidos com custas e despesas processuais relativas aos processos sob sua condução, mediante crédito em conta corrente de sua titularidade, pelo valor das respectivas guias originais, devidamente quitadas, em até 10 (dez) dias úteis após sua apresentação, desde que estejam de acordo com o regimento de custas da localidade em que ocorreu o recolhimento;
13.3 – O CONTRATANTE também ressarcirá à CONTRATADA, mediante crédito em conta corrente, pelos gastos comprovadamente efetuados com a extração de cópias de processos não conduzidos pela CONTRATADA, quando prévia e expressamente solicitada e autorizada pelo CONTRATANTE.
VIII - DA CESSÃO DOS CRÉDITOS OBJETO DE COBRANÇA JUDICIAL

14 – Em caso de cessão dos créditos objeto de cobrança judicial sob patrocínio da CONTRATADA, os direitos e obrigações do CONTRATANTE, decorrentes deste Contrato, relativamente aos créditos cedidos, poderão ser transferidos ao terceiro cessionário, permanecendo inalterados os direitos e obrigações da CONTRATADA decorrentes deste Contrato, ficando-lhe assegurado o pagamento, pelo CONTRATANTE, da remuneração prevista para a fase processual até então implementada, observando-se, ainda, o seguinte:

14.1 – Caso seja admitida a substituição da parte no processo pelo terceiro cessionário, o CONTRATANTE será excluído da relação processual;
14.2 – Se não for admitida a substituição, a CONTRATADA deverá continuar representando o CONTRATANTE, mantidas as demais condições contratuais;
14.3 – Em eventual cessão de crédito para a União, Estados, Municípios ou a outro ente público, em decorrência de previsão legal, e permanecendo o CONTRATANTE como litisconsorte, a CONTRATADA continuará com o patrocínio da ação, permanecendo inalteradas as cláusulas contratuais. Se o CONTRATANTE não permanecer como litisconsorte, a CONTRATADA receberá, a título de remuneração, em substituição aos honorários de sucumbência, fixados ou não nos autos, 3% (três por cento) do valor recebido em consequência da referida cessão, devidamente noticiada nos autos, observados o piso de R$ 300,00 (trezentos reais) e o teto de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), por processo, exigíveis por ocasião da suspensão do processo ou após a sua extinção, neste caso, com a entrega dos documentos originais ou cópias autenticadas que instruíram o processo ao CONTRATANTE, nada mais sendo devido à CONTRATADA a título de honorários convencionais ou sucumbenciais.
IX – DA GARANTIA

15 – A CONTRATADA entregou ao CONTRATANTE comprovante de garantia, na modalidade.........., no valor de R$......... (.....), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado deste contrato, como forma de garantir a perfeita execução de seu objeto.

15.1 – Havendo majoração do preço contratado, fica a critério do CONTRATANTE solicitar formalmente à CONTRATADA a integralização da garantia, limitada a 5% (cinco por cento) do novo preço. No caso de supressão, a alteração na garantia para adequação ao novo valor ocorrerá mediante solicitação da CONTRATADA, respeitado o percentual de 5% (cinco por cento) do novo preço contratado.

15.2 – A garantia responderá pelo fiel cumprimento das disposições do contrato, ficando o CONTRATANTE autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações ou pagamento de qualquer obrigação, inclusive em caso de rescisão.

15.3 – Utilizada a garantia, a CONTRATADA obriga-se a integralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE.

15.4 - O valor da garantia somente será liberado à CONTRATADA quando do término ou rescisão do contrato, desde que não possua dívida inadimplida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

15.5 – A garantia apresentada responderá pelo cumprimento das obrigações da contratada eventualmente inadimplidas na vigência deste Contrato e da garantia, e não serão aceitas se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao prazo de vigência da garantia.
X - DAS RESPONSABILIDADES

16 – É expressamente vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades legais e convencionais, sem prejuízo da responsabilização por perdas e danos:

16.1 – Levantar ou receber, diretamente, valores referentes aos processos por ela conduzidos, inclusive os decorrentes de arrematação de bens, exceto quando autorizado expressamente pelo CONTRATANTE, hipótese em que a CONTRATADA obriga-se a entregar o montante integral ao CONTRATANTE no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis;
16.2 – Emitir duplicatas ou sacar letras de câmbio contra o CONTRATANTE ao amparo ou em decorrência deste Contrato;
16.3 – Ceder, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes deste Contrato;
16.4 – Utilizar-se da condição de prestador de serviços ao CONTRATANTE e do uso das marcas do Banco do Brasil S.A., de suas subsidiárias e da Fundação Banco do Brasil na divulgação das atividades da CONTRATADA e dos advogados por ela indicados, bem como manifestar-se a órgãos de imprensa, em nome do CONTRATANTE, sobre quaisquer assuntos relativos às suas atividades ou aos processos patrocinados;
16.5 – Utilizar e fornecer, por si ou por seus advogados-sócios, advogados-empregados, advogados-associados ou quaisquer outros advogados que prestem serviço em seu nome, estagiários, prepostos e demais empregados, quaisquer dados, informações ou documentos do CONTRATANTE, cujo acesso foi possível à CONTRATADA em razão deste Contrato, para favorecimento de terceiros e de interesses estranhos ao objeto da prestação de serviços ora CONTRATADA, sob pena de responsabilização civil e criminal, além das cominações legais aplicáveis e das demais penalidades previstas neste Contrato;

16.6 – Copiar, reproduzir, vender, ceder, licenciar, comercializar, alienar, transferir ou dispor de toda e qualquer operação, dados, materiais, desenhos, fotografias, gráficos, projetos, plantas, informações, documentos, especificações técnicas ou comerciais, inovações e aperfeiçoamento tecnológico ou comercial do CONTRATANTE, de clientes ou de terceiros a ele ligados, inclusive quaisquer programas, rotinas, arquivos relativos à organização interna, dados de cadastro e de transações econômico-financeiras e bancárias dos clientes; métodos de trabalho desenvolvidos ou utilizados em decorrência deste Contrato; estratégias e metodologias de negócios do CONTRATANTE, seus parceiros e de clientes que a CONTRATADA venha a ter acesso por força do cumprimento do objeto deste Contrato ou que seja revelada, fornecida, comunicada, adquirida, seja verbalmente ou por escrito ou em forma eletrônica, sob pena de responsabilização civil e criminal, além das cominações legais aplicáveis e das demais penalidades previstas neste Contrato;
16.7 – Concorrer com o crédito do CONTRATANTE, objeto do mandato outorgado ou, de qualquer forma, limitar ou obstar o recebimento desse crédito, em decorrência da cobrança de seus honorários de sucumbência.

17 – A CONTRATADA se compromete a manter a confidencialidade e integridade de todos os ativos de informações que lhe forem fornecidos nos termos deste Contrato, inclusive senhas e login de acessos. 

17.1 – A CONTRATADA fica responsável civil e criminalmente pela quebra de confidencialidade a que der causa, por meio de seus advogados-sócios, advogados-empregados, advogados-associados ou quaisquer outros advogados que prestem serviço em seu nome, estagiários, prepostos e demais empregados, ficando obrigado a indenizar o CONTRATANTE por eventuais prejuízos causados em razão do descumprimento do dever de confidencialidade.

18 – Se a CONTRATADA, por qualquer um de seus profissionais (sócios, advogados-empregados, estagiários e demais empregados) e também por seus advogados-associados ou quaisquer outros advogados que prestem serviço em seu nome, agir com dolo ou culpa e causar prejuízo de ordem econômica ou moral ao CONTRATANTE, deverá reparar integralmente o dano causado, sem prejuízo da rescisão deste Contrato e da aplicação das demais penalidades legais e contratuais cabíveis.

19 – A propositura de ação de qualquer natureza por qualquer profissional, sócio, empregado ou estagiário da CONTRATADA, inclusive seus advogados-associados e quaisquer outros que prestarem serviços em seu nome, na qual o CONTRATANTE seja citado na condição de réu, reclamado ou litisconsorte, autoriza a retenção de créditos oriundos da prestação do serviço contratado, até o valor estimado da condenação.
20 – Responderá, ainda, a CONTRATADA, em caso de desídia, incúria ou inércia de seus advogados na condução dos processos que lhe forem confiados, tais como: perda de prazos; má formação de instrumento de agravo; revelia; atecnia; baixa qualidade de peças processuais, relatórios e pareceres; não ajuizamento; ajuizamento intempestivo; não comparecimento a audiências; ineficiência na condução processual e no cumprimento de orientações divulgadas pelo CONTRATANTE; atuação insatisfatória em audiência e assembléias; deserção; confissão; registro de informações incorretas ou intempestivas no gerenciador de processos do CONTRATANTE; descumprimento de cláusulas contratuais; infração a normas do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990) e do Código de Defesa do Consumidor Bancário (Resolução BACEN 2.878, de 26.7.2001) ou adoção de procedimento incompatível com o Estatuto da Advocacia e Código de Ética e Disciplina dos Advogados. Em tais hipóteses, será instaurado processo administrativo para aplicação das sanções previstas em lei e para rescisão deste Contrato, sem prejuízo da responsabilização civil e penal e demais cominações legais e convencionais.

21 – Nas hipóteses previstas neste Contrato, na ocorrência de prejuízos decorrentes de má atuação ou atuação irregular e no caso de rescisão motivada por infração contratual ou legal da CONTRATADA, esta fica obrigada a indenizar o CONTRATANTE, que poderá promover a compensação entre o valor dos prejuízos que lhe forem causados pela CONTRATADA e o das remunerações eventualmente devidas, ficando o CONTRATANTE, desde logo, autorizado a reter quantias porventura existentes a crédito da CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados e dos danos sofridos.

22 – Em caso de rescisão deste Contrato, motivada por infração contratual ou legal, sujeitar-se-á também, a CONTRATADA, ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das perdas e danos a que der causa.
XI – DAS SANÇÕES

23 - Os atos praticados pela CONTRATADA, prejudiciais à execução do contrato, sujeitam-na às seguintes sanções:

23.1 – Advertência;

23.2 – Multa;

23.3 – Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Banco, suas subsidiárias e a Fundação Banco do Brasil, por período não superior a 2 (dois) anos;

23.4 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a União enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Páragrafo Primeiro – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo.

Páragrafo Segundo – A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

Páragrafo Terceiro – No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

Páragrafo Quarto – Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo aos interessados.

24 – Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior e aqueles que não acarretem prejuízos para o CONTRATANTE, a advertência poderá ser aplicada quando ocorrer execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços objeto deste Contrato, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou da declaração de inidoneidade.

25 – O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA multa por inexecução total ou parcial do contrato correspondente a até 20% (vinte por cento) do valor da nota fiscal/fatura apresentada no mês anterior para os serviços prestados.

25.1 – Em caso de reincidência, o valor da multa estipulada no "caput" desta cláusula será elevado em 1% (um por cento) a cada reincidência, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da nota fiscal/fatura apresentada no mês anterior.

25.2 – A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

25.3 – A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

25.4 – A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.

26 – A suspensão temporária poderá ser aplicada quando ocorrer:

26.1 -- Apresentação de documentos falsos ou falsificados;

26.2 – Reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

26.3 – Atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

26.4 – Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

26.5 – Irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

26.6 – Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

26.7 – Prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;

26.8 – Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Banco do Brasil S.A.;

26.9 – Inadimplemento, por parte da CONTRATADA, de obrigações trabalhistas e previdenciárias devidas aos seus empregados;

26.10 – Descumprimento das obrigações deste Contrato, especialmente aquelas relativas à prestação dos serviços.

27 – A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Ministro da Fazenda quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

XII – DA RESCISÃO

28 – A rescisão deste contrato poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

28.1 – Administrativamente, a qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 9.854, de 27.10.99;
28.2
– Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE, mediante aviso prévio por escrito, de 60 (sessenta) dias ou de prazo menor a ser negociado pelas partes à época da rescisão;
28.3 – Judicialmente, nos termos da legislação.
29 – A rescisão também poderá ocorrer, quando a CONTRATADA:
29.1 – Motivar a suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes. Neste caso, a CONTRATADA responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes e por perdas e danos que o CONTRATANTE, como conseqüência, vier a sofrer;

29.2 -- Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados;

29.3 – For responsável por operações em curso anormal junto a qualquer agência do CONTRATANTE;

29.4 – Vier a ser declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública;

29.5 – Vier a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômico-financeira;  

29.6 – Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações sigilosas às quais tenha acesso por força de suas atribuições contratuais;

29.7 – Incorrer em alguma outra hipótese de rescisão prevista neste Contrato.

30 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
31 – As responsabilidades imputadas à CONTRATADA, por prejuízos decorrentes de ações delitivas perpetradas contra o CONTRATANTE, não cessam com a rescisão do contrato.
32 – A rescisão deste Contrato, por qualquer hipótese, ou sua extinção em razão do atingimento de seu termo final importará na revogação automática do mandato outorgado ao(s) representantes(s) legal(is) da CONTRATADA e não gerará, em nenhuma hipótese, em favor desta, direito à percepção de quaisquer verbas, seja a que título for, exceto as decorrentes de atos realizados antes da rescisão.

33 – Em quaisquer dos casos de extinção deste Contrato, a CONTRATADA fará a prestação de contas dos processos sob seu patrocínio, entregando ao CONTRATANTE os arquivos digitalizados dos processos sob sua condução e outros documentos que lhe forem encaminhados para cobrança pré-processual, ajuizamento ou para defesa de interesses do CONTRATANTE, dentre outros, além de cópias das petições de renúncia ao mandato, devidamente protocolizadas. 
33.1 – A prestação de contas consistirá na atualização dos andamentos de todos os processos sob seu patrocínio e o fornecimento de planilha contendo os prazos em curso e outros ainda não cumpridos, publicados até o último dia de vigência do Contrato.
34 – Em qualquer das hipóteses de extinção do Contrato, a CONTRATADA devolverá o patrocínio das ações que lhe tenham sido confiadas.
XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

35 – A CONTRATADA declara que:

35.1 – Os profissionais que prestarão os serviços objeto deste Contrato não incorrem nos impedimentos previstos nos subitens 4.3 e 6.3 do Edital;
35.2 – Os advogados que prestarão os serviços objeto deste Contrato atendem às exigências de qualificação previstas nos subitens 7.1 e 7.2 do Anexo IV do Edital; e
36 – A CONTRATADA declara e obriga-se, ainda, a:

36.1 – Exercer suas atividades em conformidade com a legislação vigente;

36.2 – Não se utilizar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, de trabalho ilegal e/ou análogo ao escravo;

36.3 – Não empregar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso;

36.4 – Não empregar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, e, nesse caso, o trabalho não poderá ser perigoso ou insalubre, ocorrer em horário noturno e/ou de modo a não permitir a frequência escolar;

36.5 – Não se utilizar de práticas de discriminação negativa e limitativas para o acesso e manutenção do emprego, tais como por motivo de sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar, estado gravídico etc.;

36.6 – Proteger e preservar o meio ambiente, prevenindo práticas danosas e executando seus serviços em observância à legislação vigente, principalmente no que se refere aos crimes ambientais;

36.7 – Conhecer o Código de Ética do CONTRATANTE disponível na Internet, endereço: http://www.bb.com.br (página principal);
36.8 – Ter representantes (sendo pelo menos um deles advogado-sócio e ou advogado-associado, com os mesmos poderes descritos no subitem 6.3.a do Anexo IV do Edital), nos municípios que vierem a ser definidos pelo CONTRATANTE, durante a vigência do contrato. A sociedade de advogados terá o prazo de até 6 (seis) meses, contados da comunicação expressa pelo Banco, para se adequar a tal necessidade.
37 – Qualquer mudança de endereço físico e ou eletrônico de uma das partes contratantes deverá ser imediatamente comunicada à outra.
38 – As reuniões realizadas entre representantes credenciados das partes serão registradas por escrito em forma de ata, assinada pelos referidos representantes.
39 – As comunicações relativas a este Contrato serão consideradas regularmente feitas quando entregues e enviadas ao endereço da CONTRATADA, constante do preâmbulo, por carta protocolada ou telegrama, e também por fac-símile, e-mail ou outro meio eletrônico.

40 – A CONTRATADA compromete-se a autorizar, a qualquer tempo, o acesso do CONTRATANTE às suas dependências, objetivando o cumprimento do disposto no artigo 58, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, para verificações relativas à prestação dos serviços objeto deste Contrato, possibilitando a realização de vistorias, inclusive em bancos de dados eletrônicos referentes aos casos objeto deste Contrato.
41 – Os serviços objeto deste contrato serão fiscalizados por representantes ou comissão de representantes do CONTRATANTE, que terão a atribuição de prestar orientações gerais e exercer o controle e a fiscalização da execução contratual. As orientações serão prestadas diretamente ao preposto da CONTRATADA, designado por ocasião da assinatura do presente contrato, nos termos do art. 68, da Lei n 8.666/93.
41.1 – A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de cumprir as obrigações contratuais assumidas neste contrato.

42 – Qualquer reclamação sobre a inexecução ou deficiente execução dos serviços ora contratados, deverá ser feita pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, por escrito, podendo ser entregue mediante protocolo – aviso de recebimento (AR) ou por outros meios com confirmação de recebimento. O não atendimento aos termos da reclamação facultará a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas neste contrato.

43 – Será outorgado mandato com os poderes da cláusula ad judicia aos sócios da CONTRATADA indicados para prestação do serviço, com a faculdade de efetuarem o substabelecimento com reserva de poderes a outros advogados sócios, empregados ou associados, para a prestação dos serviços objeto deste Contrato, bem como a estagiários de direito, estes a critério e sob responsabilidade da CONTRATADA, observados os limites a este título constantes da Lei 8.906/1994 e de seu Regulamento Geral, editado pelo Conselho Federal da OAB.

43.1 – O substabelecimento pela CONTRATADA a advogados ou outra sociedade de advogados, que não sejam seus sócios, empregados ou associados, sob a sua exclusiva responsabilidade, para a prestação eventual de serviços em comarcas nas quais não possua sede ou filial, será feito, necessariamente, com reserva de poderes.
43.2 – O mesmo instrumento de mandato, a que se refere a cláusula 43 acima, outorgará poderes aos sócios da CONTRATADA indicados para prestação do serviço, para nomeação de profissional que representará o CONTRATANTE como preposto, conforme previsto na cláusula 2.7 deste Instrumento, com a faculdade de efetuarem o substabelecimento com reserva de poderes a outros advogados sócios, empregados ou associados.

44 – As normas da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e qualquer outra legislação trabalhista não se aplicam à prestação dos serviços objeto deste Contrato, uma vez que não existirá relação de trabalho do CONTRATANTE com quaisquer dos profissionais que venham a prestar serviços decorrentes deste Contrato. 
45 – As obrigações de natureza tributária, previdenciária, trabalhista, acidentária e civil em relação a quaisquer dos profissionais que venham a prestar serviços à CONTRATADA ou decorrente dos serviços que venham a ser contratados são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem nenhuma espécie de responsabilidade subsidiária e ou solidária do CONTRATANTE.
46 – Na hipótese de fusão, cisão, incorporação ou associação da CONTRATADA com outrem, o CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o contrato, ou continuar sua execução com a empresa resultante da alteração social.

47 – São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

XIV – DA VIGÊNCIA

48 – O Contrato vigerá até ..../...../....., podendo ser prorrogado, por meio de aditivo, conforme necessidade e conveniência do CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, contados de sua assinatura.
49 – Elegem as partes o Foro da Comarca de xxxxxxxxxxxxxx, para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

50 – Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, todas as disposições do instrumento convocatório do credenciamento referido no preâmbulo deste Contrato.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas e identificadas.

_________________ de ____________de 2014.

_______________________________________

Banco do Brasil S.A. – CONTRATANTE  

______________________________________

.................................. – CONTRATADA
Testemunhas:

________________________________________

________________________________________
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